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EDIÇÃO DE LEGISLAÇÃO*  
  

Lei Federal nº 12.899, de 18 dezembro de 2013- Altera o art. 42 da Lei no 10.741, de 1o de outubro 2003, que institui o 
Estatuto do Idoso, para dispor sobre a prioridade e a segurança do idoso nos procedimentos de embarque e desembarque 
nos veículos de transporte coletivo. 
 
Lei Federal nº 12.896, de 18 dezembro de 2013 - Acrescenta os §§ 5o e 6o ao art. 15 da Lei no 10.741, de 1o de outubro 
de 2003, vedando a exigência de comparecimento do idoso enfermo aos órgãos públicos e assegurando-lhe o atendimento 
domiciliar para obtenção de laudo de saúde. 
 
Lei Federal nº 12.895, de 18 dezembro de 2013 - Altera a Lei no 8.080, de 19 de setembro de 1990, obrigando os hospitais 
de todo o País a manter, em local visível de suas dependências, aviso informando sobre o direito da parturiente a 
acompanhante. 
 
Decreto Federal nº 8.157, de 18 de dezembro de 2013 - Altera o Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, para incluir a 
previsão de pedido de extensão administrativa dos efeitos de decisões judiciais. 
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NOTÍCIAS STF*  
  
Quantidade e natureza da droga devem ser analisadas apenas uma vez na dosimetria  
 
As circunstâncias relativas à natureza e à quantidade de drogas apreendidas com um condenado por tráfico de 
entorpecentes só podem ser usadas, na fase da dosimetria da pena, na primeira ou na terceira etapa do cálculo, e sempre 
de forma não cumulativa. Esse entendimento foi adotado pela maioria dos ministros do Supremo Tribunal Federal 
presentes à última sessão plenária de 2013, realizada na manhã desta quinta-feira (19). 
 
Os ministros analisaram dois Habeas Corpus (HCs 112776 e 109193) que discutiam em qual momento da fixação da pena a 
informação referente à quantidade e à natureza da droga apreendida em poder do condenado deve ser levada em 
consideração. No primeiro caso, o réu foi condenado com base no artigo 33 da Lei 11.343/2006, por ter sido flagrado com 
seis gramas de crack. Já no segundo caso foram apreendidas com o condenado 70 pedras da mesma droga. 
 
No HC 112776, ao fixar a pena, o juiz considerou a quantidade de droga tanto na primeira fase, quando se calcula a pena-
base, quanto na terceira, momento em que são sopesadas causas que podem aumentar ou reduzir a pena. Já no HC 
109193, o juiz analisou essas circunstâncias apenas na terceira fase. 
 
Os processos foram encaminhados ao Plenário pela Segunda Turma da Corte, uma vez que, nas palavras do relator dos 
HCs, ministro Teori Zavascki, haveria divergência entre as posições adotadas pelas duas Turmas do Supremo com relação 
ao artigo 42 da Lei 11.343/2006. O dispositivo diz que o juiz, na fixação das penas, considerará, com preponderância sobre 
o previsto no artigo 59 do Código Penal, a natureza e a quantidade da substância ou do produto, a personalidade e a 
conduta social do agente. 
 
Para o relator, usar a informação referente à natureza e à quantidade drogas em duas fases do cálculo da pena caracteriza, 
realmente, o bis in idem (dupla punição pelo mesmo fato). Segundo ele, o juiz pode escolher em qual momento da 
dosimetria essa circunstância vai ser levada em conta, mas apenas em uma fase. Esse fato privilegia, de acordo com o 
ministro, o poder de discricionariedade concedido ao juiz na dosimetria, como também o principio constitucional da 
individualização da pena. 
 
A discricionariedade de definir o momento de sopesar as circunstâncias não é novidade na jurisprudência da Corte, 
salientou o ministro, lembrando que, no caso, deve-se ter o cuidado, sempre, de evitar o bis in idem. Para ele, a 
circunstância referente à natureza e à quantidade da droga apreendida pode ser usada pelo juiz no momento da 
dosimetria, tanto na primeira quanto na terceira fase, desde que não cumulativamente. 
 
O relator foi acompanhado pelos ministros Roberto Barroso, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e pelo 
presidente da Corte, ministro Joaquim Barbosa. 
 
A divergência foi aberta pelo ministro Luiz Fux, que integra a Primeira Turma da Corte e explicitou o entendimento lá 
adotado. Segundo ele, considera-se que a análise da circunstância nas duas fases não importa em bis in idem, uma vez que, 
na primeira fase, a natureza e a quantidade da droga são usadas como circunstância judicial e, na terceira, como indicativo 
do grau de dedicação ao tráfico. 
 
No caso, estão sendo sopesados, no primeiro momento, a intensidade da lesão à saúde publica, e, no segundo momento, o 
grau de envolvimento do agente com a criminalidade. Segundo Fux, a lei busca punir com maior rigor quem se dedica ao 
tráfico e com menos rigor quem se envolve com o comércio de drogas de maneira eventual. 
 
Seguiram a divergência a ministra Rosa Weber e os ministros Dias Toffoli e Marco Aurélio. 
 
Com base no entendimento adotado, por maioria de votos, os ministros concederam a ordem no HC 112776, para que o 
juiz sentenciante proceda à nova dosimetria, analisando as circunstâncias de natureza e quantidade da droga apenas em 
uma das fases do cálculo da pena ao condenado. No HC 109193, a decisão foi de negar o habeas corpus, por unanimidade. 
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Como a pacificação da matéria, os ministros ficaram autorizados pelo Plenário a analisar monocraticamente os pedidos de 
habeas corpus que versem sobre o tema. 
 
Processo:HCs 112776 e 109193 
Leia mais... 
 
Plenário aplica multa e indenização por recursos que impedem reintegração de posse de imóvel 
 
Uma disputa pela posse de um imóvel em Porto Alegre (RS) que já dura 14 anos levou o Plenário a condenar a parte 
perdedora a indenizar a vencedora pelo excesso de recursos incabíveis que impedem a reintegração de posse. O ministro 
Teori Zavascki, relator do agravo regimental nos embargos de divergência no Agravo de Instrumento (AI) 797157, lamentou 
o “triste histórico de litigância de má-fé” e ressaltou que se tratava do sexto recurso interposto pelos recorrentes no STF, 
sem sucesso, visando a um único objetivo: modificar decisão que negou provimento ao agravo de instrumento, interposto 
originalmente contra decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul que negou o envio de recurso 
extraordinário ao STF. 
 
A disputa teve início em 1999, em ação de reintegração de posse julgada procedente, em 2003, por juízo de primeira 
instância e confirmada pelo TJ-RS. A partir daí, a parte perdedora, ocupante do imóvel, vem apresentando, nas diversas 
instâncias, sucessivos recursos, embargos declaratórios, agravos de instrumento, agravos regimentais, mandados de 
segurança e exceções de suspeição (inclusive contra o próprio ministro Teori Zavascki, rejeitada pelo presidente do STF, 
ministro Joaquim Barbosa) – todos sem sucesso. 
 
Ao votar pelo desprovimento do agravo regimental, o relator assinalou que “não há a menor hipótese de cabimento dos 
embargos de divergência” aos quais anteriormente havia negado seguimento. O recurso, ressaltou, “é inteiramente 
destituído de razões sérias, com a manifesta intenção de protelar o desfecho do caso”. 
 
Segundo o ministro Teori, o comportamento dos recorrentes deixa evidente a caracterização da litigância de má-fé, nos 
termos dos incisos III, IV, VI e VII do artigo 17 do Código de Processo Civil, justificando a aplicação da multa de 1% sobre o 
valor corrigido da causa estabelecida no artigo 18 do CPC – que prevê ainda a indenização à parte contrária dos prejuízos 
sofridos, mais os honorários advocatícios e todas as despesas efetuadas. “Nesse tempo todo, o imóvel continua sem a 
execução da sentença que determinou a reintegração de posse”, assinalou. O valor da indenização será apurado por 
arbitramento. 
 
O relator lembrou que o STF, para coibir práticas como essa, “construiu há tempos importante jurisprudência contra 
comportamentos deletérios ao postulado da duração razoável do processo, para dar concretude e efetividade a decisões 
inquestionavelmente impassíveis de alteração, como é o caso”. A situação, para o relator, justifica, “de forma excepcional”, 
a execução da decisão independentemente de publicação do acórdão. Por unanimidade, decidiu-se pelo retorno do 
processo à origem para cumprimento da sentença. 
 
Processo:AI 797157 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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NOTÍCIAS STJ*  
  

Vestido de noiva é bem durável e prazo para reclamar de defeitos aparentes é de 90 dias 

 
Em decisão unânime, a Terceira Turma entendeu que um vestido de noiva, como o vestuário em geral, enquadra-se na 
categoria de bem durável e, portanto, conforme o Código de Defesa do Consumidor, é de 90 dias o prazo decadencial para 
reclamação de defeitos aparentes.  
 
A decisão foi tomada na análise de recurso interposto por uma noiva. Segundo o processo, a consumidora comprou o 
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vestido para seu casamento, realizado em agosto de 2006. Porém, uma semana antes da cerimônia, constatou inúmeros 
defeitos no vestido, reformado às pressas por um estilista brasiliense, contratado à última hora, já que a loja que 
originalmente havia confeccionado o vestido se negou a realizar os ajustes necessários. 
 
De acordo com os autos, os vícios já haviam sido notados na data da última prova, em julho de 2006, no entanto, após a 
reclamação da consumidora, nenhum reparo foi feito. Transcorridos 16 dias do casamento, a compradora notificou 
formalmente a empresa contratada, que dez dias depois negou o alegado vício no produto. A noiva, então, buscou amparo 
na Justiça. 
 
O juiz de primeira instância extinguiu o feito, sem resolução do mérito, por julgar que o direito da autora teria sido atingido 
pela decadência. Ele considerou o prazo decadencial de 30 dias previsto no CDC para a reclamação relacionada a bens não 
duráveis.  
 
O Tribunal de Justiça do Distrito Federal confirmou a sentença. Segundo o colegiado de segunda instância, peças de roupa 
seriam produtos não duradouros, principalmente um vestido de noiva, “cujo uso se extingue com a realização da 
cerimônia”.  
 
O ministro Villas Bôas Cueva, relator do recurso interposto no STJ, esclareceu que o produto durável é aquele que “não se 
extingue pelo uso, levando algum tempo para se desgastar”. Salientou que “ao consumidor é facultada a utilização do bem 
conforme sua vontade e necessidade”, afirmando que “nenhum produto é eterno, pois, de um modo ou de outro, todos os 
bens tendem a um fim material em algum momento, já que sua existência está atrelada à sua vida útil”.  
 
Assim, Cueva esclareceu em seu voto que o aspecto de durabilidade do bem inclui a noção de que, um dia, ele perderá sua 
função. Bens duráveis são aqueles que servirão ao consumidor durante um certo tempo, que pode variar em razão de 
fatores diversos. Por outro lado, bens não duráveis são aqueles de desgaste imediato, que findam com um “único ato de 
consumo”, como alimentos, remédios e combustíveis. 
 
Para o relator, o vestido de noiva é um bem de uso especial, um artigo de luxo, com valor sentimental e características 
singulares, que desperta desejos e pode ser, inclusive, resultado de esforço especial para a aquisição. “É notório que, por 
seu valor sentimental, há quem o guarde para a posteridade, muitas vezes com a finalidade de vê-lo reutilizado em 
cerimônias de casamento por familiares (filhas, netas e bisnetas) de uma mesma estirpe”, acrescentou o ministro.  
 
Ainda de acordo com o relator, “há pessoas que o mantêm como lembrança da escolha de vida e da emoção vivenciada no 
momento do enlace amoroso, enquanto há aquelas que guardam o vestido de noiva para uma possível reforma, seja por 
meio de aproveitamento do material (normalmente valioso), do tingimento da roupa (cujo tecido, em regra, é de alta 
qualidade) ou, ainda, para extrair lucro econômico, por meio de aluguel (negócio rentável e comum atualmente)”, o que 
demonstra que a vestimenta, como outra qualquer, “sobreviverá a muitos usos”. 
 
Por isso, segundo o relator, incide o prazo decadencial de 90 dias, previsto pelo CDC, aplicável às reclamações relativas a 
vícios aparentes ou de fácil constatação em produtos definidos como bens duráveis, contado da data de entrega efetiva do 
produto.  
 
No caso, explicou Cueva, o bem entregue não estava em perfeito estado e não correspondia ao modelo previamente 
combinado entre a consumidora e a empresa que o confeccionou. Tal tipo de vício é perceptível pelo “consumidor médio”, 
e dispensa conhecimento especializado, por decorrer de análise superficial do produto (simples visualização ou uso), cuja 
constatação é verificável de plano. 
 
Além disso, o relator ressaltou a frustração das expectativas às vésperas da cerimônia e o transtorno pela necessidade de 
buscar um profissional às pressas que realizasse os consertos indispensáveis para utilização da roupa no casamento. Para o 
ministro, as circunstâncias do caso demonstram claramente a angústia e a frustração da pessoa que comprou o vestido 
para uma ocasião tão especial.  
 
Em seu voto, Villas Bôas Cueva teceu comentários sobre a interpretação do parágrafo 2º do artigo 26 do CDC, segundo o 



qual, entre os fatores que “obstam a decadência” do direito de reclamar por vícios do produto ou serviço, está “a 
reclamação comprovadamente formulada pelo consumidor perante o fornecedor”. 
 
Segundo o ministro, quando a consumidora apresentou notificação extrajudicial à empresa houve interrupção do prazo 
decadencial.  
 
Cueva explicou que, embora não haja na lei nenhuma forma específica para tanto, a reclamação pode ser apresentada por 
vários meios: verbal, seja pessoalmente ou por telefone, ou ainda por escrito, via instrumento enviado pelo cartório de 
títulos e documentos, por carta registrada ou simples, e-mail, fac-símile, entre outros canais. 
 
A jurisprudência do STJ admite que a simples reclamação verbal é suficiente para interromper a decadência, desde que 
efetivamente comprovada e direcionada a quem interessa. 
 
Quanto à expressão “obstam a decadência” prevista no artigo 26, parágrafo 2º, do CDC, o ministro afirmou versar uma 
modalidade de interrupção do prazo decadencial, já que “a melhor doutrina assegura maior amplitude à tutela dos 
consumidores, cuja hipossuficiência, em regra, norteia as opções do legislador”. É que tal interpretação beneficia 
sobremaneira o consumidor, que dispõe novamente do prazo completo para exercitar seu direito a partir da resposta 
negativa do fornecedor. 
 
Processo: REsp.1161941 
Leia mais... 
 
Condenado por conduta culposa não pode responder por dolo em crime decorrente do mesmo ato 
 
Após decisão de tribunal do júri que condenou o réu por crime culposo, não é possível que ele seja condenado, em outro 
processo, por crime doloso resultante da mesma conduta. Esta foi a decisão da Quinta Turma ao analisar pedido da defesa 
de Crauzemberg Casotti Campos, acusado de matar uma pessoa e ferir outra após uma briga de trânsito. 
 
De acordo com a acusação, Casotti Campos conduzia um veículo acompanhado de sua namorada, na cidade de São Paulo. 
Após discussão com dois motoqueiros, guiou o automóvel em alta velocidade na direção de um deles, o estudante Franco 
Giobbi, atingindo-o e provocando sua morte. A passageira do carro sofreu ferimentos leves. 
 
O réu foi indiciado por homicídio qualificado pela morte do motoqueiro e tentativa de homicídio pelos ferimentos sofridos 
por sua namorada, passageira do veículo. A morte do motoqueiro foi julgada pelo tribunal do júri, e os jurados 
desclassificaram o homicídio para culposo. 
 
Porém, no processo referente às lesões sofridas pela namorada, a imputação era de tentativa de homicídio, crime doloso, 
uma vez que o direito brasileiro não admite tentativa de homicídio culposo. 
 
O indiciado tentou, por várias vezes, desclassificar a tentativa de homicídio para lesão corporal culposa. Como não 
conseguiu, interpôs recurso no STJ. 
 
O ministro Marco Aurélio Bellizze, relator, afirmou que os resultados distintos – morte do motoqueiro e lesões na 
namorada – foram decorrentes de uma mesma conduta. “Assim, não há dúvidas quanto à ocorrência do concurso formal 
de crimes, visto que o agente, com apenas uma conduta, deu causa a diversos resultados”, concluiu.  
 
Constatado o concurso formal entre os delitos, o ministro ponderou que, no caso, não é possível atribuir modalidade 
culposa e dolosa à mesma conduta, mesmo que esta tenha produzido dois resultados, atingindo vítimas distintas.  
 
“Embora seja possível que de uma conduta dolosa decorram resultados que possam ser atribuídos ao agente a título de 
dolo – ele quis o resultado ou assumiu o risco de produzi-lo – ou a título de culpa – não quis o resultado e nem assumiu o 
risco de produzi-lo, contudo, imprudentemente, negligentemente ou de forma imperita, acabou por dar causa a resultado 
lesivo de algum bem jurídico tutelado pelo ordenamento jurídico –, referida situação não ocorre quando a conduta 
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perpetrada pelo agente é culposa”, disse o relator.  
 
Como a natureza culposa da conduta do acusado foi decidida pelo tribunal do júri e isso não pode ser mudado, o ministro 
afirmou que não é possível a condenação por tentativa de homicídio em relação à namorada. Com esse entendimento, a 
conduta foi desclassificada para lesão corporal culposa.  
 
Processo: REsp.1021670 
Leia mais... 
 
Demora excessiva e sem razão dos atos processuais impõe afastamento de prisão preventiva 
 
Em decisão monocrática, o ministro Rogerio Schietti Cruz, reconheceu o constrangimento ilegal cometido pelo estado 
contra um homem que esteve preso preventivamente desde o início do ano, sob a acusação de tráfico de drogas. A 
denúncia contra ele só foi oferecida nove meses após a prisão, e não há nenhuma previsão para a realização dos demais 
atos da instrução criminal. 
 
Para o ministro, a demora excessiva dos atos processuais, sem justificativa razoável, ofende direitos do preso e impõe a sua 
imediata libertação. Com esse entendimento, ele concedeu habeas corpus para determinar a expedição de alvará de 
soltura em favor do paciente, que desde janeiro estava recolhido em prisão cautelar no interior de Minas Gerais.  
 
Segundo Schietti, o critério da razoabilidade pode autorizar algum excesso de prazo na conclusão de processos com 
acusados presos. Da mesma forma, ele reconheceu que os prazos processuais podem ser computados globalmente.  
 
Porém, no caso analisado, o ministro não encontrou nenhuma justificativa que afastasse a configuração do 
constrangimento ilegal sofrido pelo acusado, cujo caso superou em muito o tempo máximo previsto em lei para a 
conclusão do inquérito policial, que é de dez dias, e para o oferecimento da denúncia, que é de mais cinco dias.  
 
De acordo com o ministro, o único motivo para a duração excessiva da prisão cautelar seria “a incapacidade do estado em 
encerrar as investigações e em promover a denúncia e a designação dos demais atos instrutórios”. 
 
Para Schietti, não é possível utilizar a gravidade da conduta delituosa – o tráfico de drogas – para justificar a prisão 
preventiva em prazo muito além do razoável, “como se autores de crimes qualificados como hediondos ou assemelhados 
não fossem destinatários das mesmas garantias outorgadas a qualquer outro indiciado ou acusado em um processo penal”.  
 
“Reputo absolutamente irrazoável e totalmente injustificável o excesso de prazo da prisão cautelar do paciente, para a 
prática de um único ato, a denúncia, a importar na manutenção de alguém preso por nove meses, sem acusação 
formalizada”, completou Schietti. 
 
O ministro citou a Convenção Americana sobre Direitos Humanos, da qual o Brasil é signatário, que estabelece que a 
pessoa acusada em processo criminal tem o direito de ser julgada dentro de prazo razoável e de ser conduzida sem demora 
à presença da autoridade judiciária. 
 
Julgados da Corte Interamericana de Direitos Humanos e da Corte Europeia de Direitos Humanos também foram 
lembrados pelo ministro, assim como o inciso LXXVIII do artigo 5º da Constituição Federal, que dispõe que “a todos, no 
âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável duração do processo e os meios que garantam a celeridade de 
sua tramitação”. 
 
Com a decisão, ficou determinada a expedição do alvará de soltura, desde que o paciente não se encontre preso por outro 
motivo, podendo o juiz fixar medidas cautelares diversas da prisão, conforme admite o Código de Processo Penal.  
 
Leia aqui a íntegra da decisão do ministro.  
 
Processo: HC 284158 
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Leia mais... 
 
Ingresso de interessado em processo de reclamação deve ser espontâneo 
 
A finalidade constitucional da reclamação é assegurar obediência estrita à decisão proferida pelo Superior Tribunal de 
Justiça ou resguardar a sua competência. A parte interessada em ingressar no processo de reclamação em tramitação deve 
fazê-lo espontaneamente. 
 
O entendimento foi reafirmado na análise de petição em que um particular afirmava que seu nome deveria ter sido 
incluído nos autos da reclamação. Segundo o autor da petição, ele seria parte do mandado de segurança a que a 
reclamação se referia e, por não ter seu nome incluído nem como interessado, não tomou conhecimento da existência do 
processo.  
 
Na reclamação, a empresa Centroálcool S/A e duas outras pessoas pediam a anulação de acórdão proferido pelo Tribunal 
de Justiça de Goiás, em julgamento de mandado de segurança. 
 
Para a ministra Nancy Andrighi, relatora do processo, não há que se falar em obrigatoriedade de intimação de interessados 
para que a reclamação possa ser impugnada. De acordo com o regimento interno do STJ, qualquer interessado pode 
impugnar o pedido do reclamante.  
 
Em seu voto, a ministra citou precedentes do Supremo Tribunal Federal, segundo os quais, “a intervenção do interessado 
no processo de reclamação é caracterizada pela nota da simples facultatividade. Isso significa que não se impõe, para 
efeito de integração necessária e de válida relação processual, o chamamento formal do interessado, pois este, para 
ingressar no processo de reclamação, deverá fazê-lo espontaneamente, recebendo a causa no estado em que se encontra”.  
 
Nancy Andrighi afirmou que a natureza jurídica de uma reclamação não é a de um recurso, ação ou incidente processual, e 
se situa no âmbito do direito de petição, previsto na Constituição Federal. 
 
“Certo é que a reclamação constitucional exerce importante função de ordem político-jurídica: a de resguardar a jurisdição 
constitucional, na medida em que visa preservar a competência do Tribunal e garantir a autoridade de suas decisões”, 
afirmou a ministra. Não implica, em si, a formação de um processo contraditório. “O interessado que requerer o ingresso 
será, a partir de então, intimado de todos os atos”, acrescentou.  
 
Processo: Rcl.8668 
Leia mais... 

Fonte: Superior Tribunal de Justiça 
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Sem conteúdo 
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 JURISPRUDÊNCIA*  

EMBARGOS INFRINGENTES*  
  

Sem conteúdo 
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JULGADOS INDICADOS*  
 

0315810-51.2011.8.19.0001 – rel. Des. Antônio Saldanha Palheiro, j. 17.12.2013 e p. 19.12.2013 
 
Ação civil pública. “Tarifa” de recursos hídricos. Cedae. Instituição da política nacional de recursos hídricos, pela Lei Federal 
nº 9.433/97, no cenário em que a água era bem de domínio público, destituída de valor econômico, impulsionando o uso 
irracional. Inovadora visão da água como recurso dotado de valor econômico. Cobrança pelo uso de recursos hídricos, 
entabulada no Art. 5º, como instrumento da política nacional de recursos hídricos. Mens legis da Lei Federal nº 9.433/97, 
novamente explicitada no Art. 19, ao prever como objetivos da cobrança pelo uso de recursos hídricos o reconhecimento 
da água como bem econômico, dando ao usuário indicação de seu real valor; o incentivo à racionalização do uso da água; e 
a obtenção de recursos financeiros para programas e intervenções de conservação de bem imprescindível à vida. Edição da 
Lei Estadual nº 3.239/99. Instituição da política no âmbito estadual, tratando a água como recurso essencial à vida e 
dotado de valor econômico. Cobrança pela utilização dos recursos hídricos de domínio do Estado do Rio de Janeiro. Lei 
Estadual nº 4.247/2003. Previsão - Art. 24 - de suporte dos custos pelas empresas, em verdadeiro conflito com as 
legislações federais e estaduais, com seus planos de preservação, de uso consciente e de manutenção. Lei Estadual nº 
5.234/2008, alteradora da Lei nº 4.247/2003, que trouxe nova redação ao Art. 24. Consagração da ratio da norma federal – 
art. 19 da Lei nº 9.433/97 –, podendo a concessionária instituir medidas para dar cumprimento às legislações norteadoras, 
transferindo ao consumidor os custos pela utilização da água, com o escopo de transmitir o valor econômico do bem e sua 
finitude, resguardando recurso imprescindível a essa e às próximas gerações. Aplicação dos princípios do poluidor-pagador 
e do usuário pagador. As funções principais do princípio do poluidor-pagador são a preventiva e a repressiva, para evitar a 
produção de danos ambientais. Ênfase na prevenção, por meio da conscientização do usuário, aqui entendido como 
consumidor, de que as consequências de seus atos gerarão malefícios que repercutirão em toda a sociedade. A 
manutenção do custeio pela utilização da água à concessionária outorgada, fazendo ressurgir a redação originária do Art. 
24, importaria na internalização dos custos ambientais no preço final a ser diretamente repassado ao consumidor, 
refletindo o esvaziamento total das legislações, sem a transmissão da mensagem de conscientização e sustentabilidade. 
Usuário responsável pelos custos ambientais decorrentes da utilização dos recursos hídricos vislumbrado como 
consumidor final, estando o princípio do poluidor-pagador intimamente ligado ao princípio do usuário-pagador. 
Internalização das externalidades negativa. Ponderação entre o direito ambiental e o direito do consumidor, uma vez que a 
atribuição de valor econômico à água visa atender aos interesses de toda coletividade, perpetuando os recursos naturais 
ao longo do tempo. Prestígio a direito transgeracional. Valores arrecadados pela concessionária repassados ao Instituto 
Nacional do Meio Ambiente para o Fundo Estadual de Recursos Hídricos que irão reverter em benefício de toda a 
coletividade. Descabimento da pretensão do parquet em perquirir por atuação contra legem da concessionária. Negado 
provimento ao recurso. 

Fonte: Quinta Câmara Cível 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  
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